
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO  DES . OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000022-66.2009.815.0061.
Origem : 2ª Vara da Comarca de Araruna.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
01 Apelante : A.C.O. e outras.
Advogados : Carlos Alberto Silva de Melo e outro.
02 Apelante : Município de Tacima.
Advogado : Elyene de Carvalho Costa e outro.                
Apelados : Os mesmos.

APELAÇÕES CÍVEIS.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  CIVIL.  PRELIMINAR  DE
INÉPCIA DA INICIAL.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
ACIDENTE. DEDO PRENSADO NA PORTA DA
SALA DE  AULA POR  ALUNOS  DA ESCOLA
MUNICIPAL. PERDA DE PARTE DO DEDO DA
MÃO  DIREITA.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL  NO  EXERCÍCIO  DE  SUAS
FUNÇÕES.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA
DO  ENTE  PÚBLICO.  REPARAÇÃO  POR
DANO MORAL. CABIMENTO. ELEVAÇÃO DO
VALOR  DEVIDO.  NÃO  ACOLHIMENTO.
QUANTIA  RAZOÁVEL  E  PROPORCIONAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  MONTANTE
INDENIZATÓRIO INFERIOR AO PLEITEADO
NA  EXORDIAL.  INAPLICABILIDADE  DA
SUCUMBÊNCIA RECÍROCA.  MANUTENÇÃO
DO PERCENTUAL FIXADO PELO JUÍZO DE
PRIMEIRO  GRAU.  DESPROVIMENTO  DOS
RECURSOS. 

 - Revela-se manifestamente improcedente a prefacial
de inépcia da inicial, porquanto é possível se retirar
uma  conclusão  lógica  e  plausível  da  narrativa  da
exordial  consiste  em indenização por danos morais,
em  virtude  de  acidente  ocorrido  no  exercício  de
função, que resultou na amputação de parte do dedo
menor da mão direita.
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- A leitura do § 6.º do art. 37 da Constituição Federal
não  restringe  a  responsabilidade  objetiva  somente
quando a vítima é o terceiro, mas também se aplica
quando o prejudicado é o próprio funcionário público,
na ocorrência de verdadeiro acidente de trabalho.

- O evento danoso foi ocasionado pelo esmagamento
do dedo mínimo da mão direita pelos alunos da escola
municipal,  no  momento  em  que  a  vítima,  na
qualidade de servidora público do ente municipal, se
encontrava segurando a porta da sala de aula. Nesse
caso, para que reste caracterizada a responsabilização
do município não se faz necessária a demonstração de
sua culpa, mas simplesmente a presença do resultado,
da conduta e do nexo de causalidade.

-  Trata-se  de  evento  traumático  e  angustiante -  a
amputação de parte  do dedo menor da mão direita.
Analisando  o  papel  do  município,  não  se  pode
concluir  que  tenha  contribuído  dolosa  ou
culposamente  para  evento,  sendo  responsabilizado
objetivamente.  Afigura-se  como  ente  público  de
pequeno  porte,  cujos  recursos  são  escassos.  Uma
indenização  muita  elevada  poderia  penalizar  os
munícipes  com  a  restrição  de  serviços  públicos.
Sopesando esses fatores e a lesão sofrida, entendo que
o  montante  indenizatório  fixado  pelo  juízo  de
primeiro grau deve ser mantido. Observou, outrossim,
os critérios de proporcionalidade e razoabilidade, sem
implicar em enriquecimento ilícito do beneficiário.

-  Quanto  aos  honorários advocatícios,  estabelecidos
inicialmente  15%  sobre  o  valor  da  condenação,
entendo que não merece reforma. Ora, é cediço que
não  implica  sucumbência  recíproca,  quando  há
condenação em indenização por dano moral em valor
inferior  aquele  pleiteado  na  inicial.  Outrossim,
considerando  a  natureza  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo  patrono do  autor  e  o  tempo exigido
para  o  serviço,  concebo que  a  verba  arbitrada  pelo
juiz a quo fora conjugada de acordo com o princípio
da equidade e da razoabilidade, com fundamento nos
§§ 3º e 4º, do art. 20, do Diploma Processual Civil,
não havendo que se falar em majoração. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  rejeitar a preliminar,  à unanimidade. No mérito,  negar provimento
aos recursos, nos termos do voto do relator, unânime.  
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Trata-se  de  Apelações Cíveis (fls.  119/129  e  137/144)
interpostas por Adalberto Cavalcante de Oliveira e outros e pelo Município
de  Tacima, hostilizando  a  sentença proferida  pelo  juízo  da  2ª Vara  da
Comarca de Araruna que, nos autos da Ação de Indenização Civil ajuizada por
Salete de Melo Oliveira, julgou parcialmente procedente o pedido autoral.

Narra a inicial que a autora, Sra. Salete de Melo Oliveira, no dia
13 de outubro de 2013, estava trabalhando no Colégio Municipal Maria do
Carmo Sousa Pinheiro, no distrito de Cachoeirinha do Município de Campo de
Santana, quando, por volta das 09:00h, os alunos prensaram seu dedo menor
da mão direita na porta, fato este que ocasionou a amputação do dedo.

Em virtude do acidente de trabalho acima narrado e com base
na responsabilidade objetiva do ente municipal, requereu a indenização por
danos morais no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Juntou procuração e documentos (fls. 06/19).

Devidamente citado, o promovido apresentou peça contestatória
(fls. 23/34), alegando, preliminarmente, a inépcia da inicial, por ausência de
conclusão lógica entre o evento descrito e o pedido formulado.  No mérito,
defendeu  a  fragilidade  da  prova  colacionada aos  autos,  notadamente  pela
ausência de documentação comprobatória do nexo de causalidade entre o fato
e o dano. Ainda, ressaltou que, no caso de responsabilidade objetiva, os danos
ensejadores da reparação devem ser causados por agentes púbicos, o que não
aconteceu no presente caso.

Finalmente,  sustentou  que,  caso  seja  condenado,  o  quantum
indenizatório  deve  ser  arbitrado  com  moderação  e  justiça,  sob  pena  de
acarretar enriquecimento ilícito.

A  parte  autora  foi  intimada  para  especificar  as  provas,
oportunidade na qual requereu o depoimento de testemunhas (fls. 40).

Audiência de instrução e julgamento realizada, ocasião em que
foi colhido o depoimento pessoal da autora e das testemunhas (fls. 48/55).

Alegações finais pela parte demandante (fls. 58/63).

Petição  dos  herdeiros  da  autora,  requerendo  habilitação  nos
autos, em virtude do falecimento da mesma (fls. 68/96).

Razões finais do Ente Municipal (fls. 103/107).

Decidindo a querela, o magistrado de piso julgou parcialmente
procedente o pleito autoral (fls. 110/113), consignando os seguintes termos na
parte dispositiva:

“ISTO POSTO, com base no art. 269, I, do Código
de  Processo  Civil,  julgo  procedente  em  parte  o
pedido  inaugural,  para  condenar  o  Município  de
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Campo de  Santana-PB (Tacima-PB),  como de  fato
condeno,  ao  pagamento  da  importância  de
R$10.000,00  (dez  mil  reais),  aos  sucessores  da
autora,  com  correção  monetária  e  juros  de  mora
sobre  esse  valor,  a  partir  da  publicação  desta
sentença (data do recebimento em cartório), Os juros
de mora e a correção serão feitos na forma do art.
1º-F, da Lei nº 9.494/97, segundo o qual, para fins de
atualização  monetária,  remuneração  do  capital  e
compensação  de  mora,  haverá  a  incidência  uma
única  vez,  até  o  efetivo  pagamento,  dos  índices
oficiais de remuneração básica e juros aplicados à
caderneta de poupança.

Condeno ainda o município ao pagamento de custas
e honorários advocatícios, estes, à base de 15% do
valor da condenação, nos termos do art. 20, §4º, do
CPC, e art. 11, §1º, da Lei n. 1.060/50”.

Inconformados,  os  substitutos  processuais  apresentaram
Apelação  Cível  (fls.  119/129),  alegando  que  o  valor  arbitrado  no  decreto
judicial de primeiro grau não é suficiente para minorar o sofrimento causado a
falecida,  bem como o trauma vivenciado diretamente pelos  seus  herdeiros,
posto que teve seu dedo amputado, em virtude de desídia do apelado, que não
contratou monitor  de sala  para  cuidar  dos alunos da escola  municipal.  Em
seguida,  ressalta  que  a  verba  honorária  sucumbencial  fixado  na  instância
prima não dignifica a advocacia, sendo insuficiente para repor todo o gasto
com o processo que perdurou por mais de cinco anos.

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  recurso  para  que  seja
reformada  parcialmente  a  sentença  no  sentido  de  majorar  o  quantum
indenizatório  para  R$50.000,00  (cinquenta  mil  reais)  e  os  honorários
advocatícios  sucumbenciais  para  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação.

Contrarrazões apresentadas (fls. 132/136).

Irresignada,  a  Edilidade  Municipal  aviou Recurso  Apelatório
(fls.  137/144),  aduzindo,  em sede de preliminar,  inépcia  da inicial,   sob o
argumento de que “da narração dos fatos não decorreu de uma forma lógica a
sua  conclusão”.  No  mérito,  defende  que  a  prova  carreada  ao  encarte
processual  é  frágil,  notadamente  pela  ausência  de  indicação  da  causa  do
atendimento no Hospital Regional de Belém.  Ainda, sustenta a ausência de
provas de que o ato tenha sido praticado por agente público, ficando afastada a
responsabilidade objetiva. Finalmente, assevera a necessidade de aplicação da
sucumbência recíproca, com a compensação.

Contrarrazões apresentadas (fls. 153/160).

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra.
Lúcia  de  Fátima  Maia  de  Farias (fls.  165/170),  opinou  pela  rejeição  da
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preliminar e pelo desprovimento dos apelos.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  intrínsecos  e
extrínsecos, os recursos interpostos devem ser conhecidos.

As apelações serão apreciadas de forma conjunta. No entanto,
por razões lógicas, será examinada inicialmente a segunda apelação, interposta
pelo  Município  de  Tacima,  por  atacar  o  próprio  direito  debatido,  tendo
conteúdo mais amplo em relação ao primeiro recurso.

Da preliminar: inépcia da inicial:

Aduz  a  edilidade  municipal,  preliminarmente,  que  a  petição
inicial é inepta, sob o argumento de que “da narração dos fatos não decorreu
de uma forma lógica a sua conclusão”.

Em  que  pese  o  argumento  acima,  entendo  que  não  merece
prosperar,  porquanto,  da narrativa da petição inicial,  é  possível  se  aferir  o
conhecimento da causa de pedir (acidente ocorrido com a autora no exercício
das  suas  funções),  proporcionando  uma  conclusão  lógica  daquele  que  se
pretende  conseguir  com o acionamento  do  Judiciário,  haja  vista  o  pedido
expresso  na  inicial  de  condenação  da  parte  promovida  ao  pagamento  de
indenização  por  danos  morais,  tanto  é  que  possibilitou  a  apresentação  de
defesa,  demonstrando  a  delimitação  da  lide,  de  modo  que  não  resta
configurada  a  falta  de  decorrência  lógica  entre  a  narração  dos  fatos  e  a
conclusão.

Dito isso,  rejeito a prefacial suscitadas pelo ente  apelante, tal
qual realizado pelo juiz singular.

Mérito:

A controvérsia a ser analisada por esta Instância consiste em
saber se a autora, posteriormente substituída pelos seus sucessores, faz jus ao
recebimento de indenização por danos morais, em virtude de amputação do
dedo mínimo da mão direita,  ocasionada pelo esmagamento na porta da sala
de aula provocado pelos alunos da escola.

Em seu recurso de apelação, o ente municipal busca a reforma
da sentença condenatória, a fim de que não haja a sua responsabilização pelo
acidente que levou a amputação do dedo menor da mão direita da falecida Sra.
Salete  de  Melo  Oliveira,  posteriormente  substituída  no  curso  do  processo
pelos sucessores/1º recorrentes. Para tanto,  sustenta, em síntese, a inexistência
do nexo causal entre a conduta e o evento  danoso, sobremodo por não ter
restado demonstrada a causa do atendimento no Hospital Regional de Belém.
Ainda, sustenta a ausência de provas de que o ato causador do dano tenha sido
praticado por  agente  público,  ficando afastada  a  responsabilidade  objetiva.
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Finalmente, assevera a  necessidade de aplicação da sucumbência recíproca,
com a compensação.

No  presente  caso,  não  restam  dúvidas  de  que  a  falecida,
inicialmente  autora da  presente  demanda,  estava  trabalhando na  função de
servente na Escola Municipal Maria do Carmo Sousa Pinheiro, no dia 13 de
outubro de 2008, quando os alunos prensaram seu dedo menor da mão direita
na porta da sala de aula, fato este que ocasionou a amputação do dedo, como
pode ser visto da ficha de atendimento ambulatorial do Hospital Regional de
Belém, nos campos destinados a descrição do procedimento e o diagnóstico,
onde consta o seguinte, respectivamente: “amputação de um dedo (parcial)” e
“lesão por esmagamento de dedo mínimo da mão direita”. 

Ora,  a  falecida,  no  momento  do  acidente,  estava  no  pleno
exercício  de  suas  atividades  enquanto  funcionária pública  efetiva.  O cargo
ocupado era de natureza administrativa, e não trabalhista.

Logo,  indelével  a  relação do acidente  com o cargo exercido
pela falecida,  podendo  o  evento  ser  equiparado  a  verdadeiro  acidente  de
trabalho, sendo o dano decorrente do ente  público,  tendo como vítima sua
própria servidora. 

Estabelecida  a  premissa  fática,  a  questão  controvertida  diz
respeito  à  natureza  da  responsabilidade  do  município,  ou  seja,  se  deve
responder  objetivamente  pelo  acidente,  independente  de  culpa,  ou  se  é
imprescindível demonstrar a culpabilidade do ente, quando a responsabilidade
passa  a  ser  subjetiva.  Portanto,  antes  de  se  verificar  o  comportamento  do
município no acidente, mister estabelecer a natureza de sua responsabilidade
no presente caso. 

Em uma análise superficial, pode-se concluir açodadamente que
a responsabilidade, em hipóteses dessa natureza, seria subjetiva. Ora, o § 6.º
do art. 37 da Constituição Federal, que disciplina a responsabilidade civil dos
entes públicos, está assim redigido: 

§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de
direito  privado  prestadoras  de  serviços  públicos
responderão  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa
qualidade,  causarem  a  terceiros,  assegurado  o
direito de regresso contra o responsável nos casos de
dolo ou culpa. 

Pela  análise  da  norma  acima  transcrita,  poder-se-ia  entender
que a responsabilidade objetiva descrita somente seria aplicável nas situações
em que o ente público causar danos a  terceiros, mas não aos seus próprios
servidores. Por consequência, nos casos de acidente de trabalho envolvendo
seus funcionários,  não seria  aplicável  a  regra da responsabilidade objetiva,
pelo que se concluiria que seria caso de responsabilidade subjetiva, devendo a
vítima  ou  seus  representantes  demonstrarem  a  culpa  do  ente  público  no
evento.  Nesse contexto,  caberia aos autores,  que pleiteiam a reparação dos
prejuízos, demonstrar que o fato danoso se originou do mau funcionamento do
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serviço (ou pela falta do serviço) e que, em consequência, o ente público teria
atuado culposamente. 

Todavia,  entendo  diversamente,  compreendendo  que  a
regra  da  responsabilidade  objetiva  é  plenamente  aplicável  ao  caso
concreto.

Em primeiro lugar, deve-se compreender, como já dito, que se
trata  de verdadeiro acidente de trabalho,  que não será julgado pela  Justiça
Trabalhista simplesmente pelo fato de a vítima estar sob o regime estatutário, e
não da CLT. Nesse sentido: 

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
ACIDENTE  DE  TRABALHO.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS  PROPOSTA  PELOS  PAIS  DE
TRABALHADOR  FALECIDO.  EXTINÇÃO  DA
REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.  SUCESSÃO
PELA  UNIÃO.  ART.  109,  I,  DA  CF/88.
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  COMUM
ESTADUAL. 1. Conflito submetido à Corte Especial
por  deliberação  unânime  da  Primeira  Seção,  em
acolhimento da Questão de Ordem suscitada pelo Sr.
Min.  Teori  Zavascki.  2.  A  presença  na  lide  da
Funasa, fundação pública federal, não interfere na
fixação  do  juízo  competente,  pois  as  ações  de
acidente  de  trabalho,  lato  sensu,  foram
expressamente excluídas da competência federal, nos
termos do art. 109, I, da Constituição da República.
3.  A  competência  para  julgar  as  ações  de
indenização  por  danos  morais  e  patrimoniais
decorrentes  de  acidente  de  trabalho  quando
envolverem servidor e ente público será da Justiça
comum,  Estadual  ou  Federal,  conforme  o  caso.
Entendimento  consolidado  em  decorrência  do
julgamento da ADI-MC 3.395/DF,  que excluiu da
expressão  "relação  de  trabalho"  as  ações
decorrentes  do  regime  estatutário. 4.  O  art.  37,
inciso IX, da Constituição Federal autoriza que a lei
estabeleça  "os  casos  de  contratação  por  tempo
determinado para atender a necessidade temporária
de excepcional interesse público" da Administração.
5.  O  servidor  temporário,  contratado  à  luz  do
disposto no artigo 37, inciso IX, da Constituição da
República,  não  assume  vínculo  trabalhista,  o  que
determina  a  competência  da  Justiça  Comum.
Precedentes. 6.  O Supremo firmou a tese de que o
ajuizamento da ação pelos herdeiros em nada altera
a competência da Justiça do Trabalho para as ações
de  indenização  por  danos  morais  e  materiais
decorrentes de acidente de trabalho (CC 7545/SC -
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Informativo 549/STF),  orientação referendada por
esta Corte  ao julgar  o CC 101.977/SP,  quando se
cancelou  a  Súmula  366/STJ.  7.  Contudo,  essa
orientação  não  se  aplica  ao  caso  dos  autos,  por
tratar-se  de  servidor  sob  vínculo  estatutário
(contrato temporário de trabalho, embasado no art.
37, inciso IX, da CRFB/88), aplicando-se a ADI-MC
3.395/DF.  8.  Conflito  de  competência  conhecido
para declarar competente o Juízo de Direito da Vara
de  Itaporanga/PB,  ora  suscitado.  ..EMEN:  (CC
200801300144,  CASTRO  MEIRA,  STJ  -  CORTE
ESPECIAL,  DJE  DATA:18/02/2010  DECTRAB
VOL.:00191 PG:00053 ..DTPB:.) 

No entanto, embora não seja julgado pela Justiça do Trabalho, a
natureza do evento não muda, ou seja, configura-se acidente em decorrência
direta e imediata do exercício de suas atividades enquanto servidora pública,
portanto, acidente de trabalho. 

Na Justiça Laboral, não se tem dúvidas de que, em matéria de
acidente de trabalho, a responsabilidade é objetiva, ou seja, independente de
culpa do empregador, com fundamento no art. 927 do Código Civil, que impõe
a  obrigação  de  reparar  o  dano,  independentemente,  de  culpa,  quando  a
atividade  normalmente  desenvolvida  pelo  autor  do  dano  implicar,  por  sua
natureza, risco para os direitos de outrem:

RECURSO  DE  REVISTA.  ACIDENTE  DO
TRABALHO.  -MOTOBOY-.  DANO  MORAL  E
ESTÉTICO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
TEORIA  DO  RISCO  DA  ATIVIDADE.  1.  Tese
regional, fulcrada na exegese dos artigos 2º da CLT
e 927, parágrafo único, do Código Civil, a afirmar a
responsabilidade objetiva, nas atividades em que um
dos contratantes exponha o outro a risco, bem como
a assunção, pelo empregador, dos riscos da atividade
econômica.  2.  Prevalecendo  nesta  Corte
compreensão  mais  ampla  acerca  da  exegese  da
norma contida no caput do art. 7.º da Constituição
da  República,  revela-se  plenamente  admissível  a
aplicação  da  responsabilidade  objetiva  à  espécie,
visto  que  o  acidente  automobilístico  de  que  foi
vítima o trabalhador - que laborava na função de
-motoboy- -, ocorreu no exercício e em decorrência
da  atividade  desempenhada  para  a  reclamada,
notadamente considerada de risco.  Precedentes.  3.
Inviolados  os  arts.  7º,  XXVIII,  da  Constituição  da
República e 186 e 927 do Código Civil. Inespecífico
o aresto paradigma coligido. Aplicação das Súmulas
23 e 296 do TST.  (Recurso de Revista n° TST-RR-
59300-11.2005.5.15.0086)
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A razão  da  responsabilidade  do  empregador  ser  objetiva  é
bastante simples, ou seja, transferir o ônus de arcar com os riscos da atividade
para  quem  se  beneficia  dos  serviços  prestados  pelo  empregado,  máxime
quando  a  atividade  envolver  riscos  inerentes.  Nessas  situações,
indubitavelmente  o  empregado  assume  posição  de  hipossuficiência,  que
deverá ser compensada pela responsabilização objetiva do empregador. 

Penso que as mesmas razões se aplicam quando a relação entre
as partes é de Direito Público, pois, ainda com mais razão, deve o Estado arcar
com  os  riscos  de  sua  atividade,  isto  é,  suportar  a  responsabilidade
independentemente de culpa quando ocorrer qualquer acidente vitimando seus
próprios servidores.

Aliás é o risco da atividade e o princípio da socialização dos
prejuízos que legitimam a responsabilidade  objetiva  do Estado quando sua
atuação lesar terceiros. Essa é a razão de ser da norma do § 6.º do art. 37 da
Constituição Federal transcrita linhas acima. 

Interpretar gramaticalmente esse dispositivo e entender que ele
não é aplicável quando a vítima é o próprio servidor público, no exercício de
suas  atividades,  é  subverter  toda  a  lógica  que  legitima  tanto  a
responsabilização  dos  entes  públicos,  como  a  responsabilização  do
empregador. 

Essa posição equivocada poderia levar  a situações bizarras e
surreais, como no acidente vitimando, a um só tempo, o servidor público no
exercício  de  suas  funções  e  o  particular.  Este  seria  beneficiado  pela
responsabilidade  objetiva,  enquanto  aquele  deveria  demonstrar  a  culpa  do
Estado, pondo-os em situações de completo desequilíbrio. Tanto o particular
como o servidor público encontram-se em flagrante hipossuficiência em face
do  Estado  e,  portanto,  ambos  devem  ser  beneficiados  com  o  regime  da
responsabilidade objetiva. 

Portanto,  concluo  que  a  leitura  do  §  6.º  do  art.  37  da
Constituição  Federal  não  restringe  a  responsabilidade  objetiva  somente
quando a vítima é o terceiro, mas também se aplica quando o prejudicado é o
próprio funcionário público, na ocorrência de verdadeiro acidente de trabalho. 

Nesse caso, para que reste caracterizada a responsabilização do
município  não  se  faz  necessária  a  demonstração  de  sua  culpa,  mas
simplesmente a presença do resultado, da conduta e do nexo de causalidade
com as atividades públicas exercidas pela vítima. 

Estabelecida  a  natureza  objetiva  da  responsabilidade  do
município  de  Tacima,  extrai-se  dos  autos,  especialmente  da  ficha  de
atendimento ambulatorial e dos depoimentos das testemunhas arroladas pela
parte  autora,  que  o  evento  que  vitimou  a  Sra.  Salete  de  Melo  Oliveira e
ocasionou a amputação do dedo mínimo da mão direita  foi  proveniente do
fechamento da porta de forma brusca pelos alunos da escola municipal.
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Vejamos o depoimento das testemunhas:

“(...) que no dia e hora em que aconteceu o acidente
ela  depoente  encontrava-se  na  escola  Maria  do
Carmo  Souza  Pinheiro,  inclusive  presenciou  o
acidente; que na oportunidade  a promovente estava
com a mão apoiada na porta de acesso a uma das
salas de aula e um grupo de alunos que estava dentro
da sala empurrou a porta, decepando parte do dedo
inferior  da  mão  direita  da  promovente;  que
imediatamente a promovente se dirigiu ao banheiro
para  estancar  o  sangue  e  ato  contínuo  foi
encaminhada ao hospital regional de Belém-PB; que
a promovente chegou a ter parte do dedo amputado e
ficou um bom tempo sem trabalhar; que o aciente
aconteceu no momento em que o professor saiu da
sala de aula para pegar um livro na biblioteca (...)”
(fls. 50).

“(...) que na época do fato ele depoente trabalhava
na Escola Municipal Matia do Carmo, onde exercia
a  função  de  porteiro;  que  na  hora  do  fato  ele
depoente  não  se  fazia  presente,  pois  tinha  ido  à
cidade  de  Tacima  ajeitar  o  documento  de  sua
genitora, no entanto tomou conhecimento, através de
comentários  feitos  por  outros  funcionários,  que  a
autora  teve  parte  do  dedo inferior  da  mão  direita
decepado na porta de acesso a uma das classes; que
ouviu  dizer  também  que  um  dos  alunos  havia
empurrado a  porta  contra o  dedo da promovente;
que ele depoente ainda chegou a constatar marcas de
sangue na porta que dá acesso a sala de aula; (...)”.
(fls. 52). 

Ademais, como dito acima, a ficha de atendimento ambulatorial
do Hospital Regional de Belém comprova a conduta, o nexo de causalidade e
o  resultado,  conforme  se  depreende  da  leitura  dos campos  destinados  a
descrição  do  procedimento  e  o  diagnóstico,  onde  consta  o  seguinte,
respectivamente:  “amputação  de  um  dedo  (parcial)”  e “lesão  por
esmagamento de dedo mínimo da mão direita”. 

Destaco, ainda, que não restou demonstrada qualquer causa de
exclusão de culpa por parte do ente público. Por isso, concluo que o município
de Tacima pode e deve ser responsabilizado pelo evento danoso que vitimou a
Sra. Salete de Melo Oliveira e, portanto, condenado a reparar os eventuais
danos de natureza moral. 

Em relação  ao  valor  arbitrado,  este  deve  ser  calculado  com
observância  do  princípio  da  razoabilidade,  sendo  apto  a  reparar  o  dano
causado aos familiares do ofendido e, ao mesmo tempo, servir de exemplo
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para inibição de futuras condutas nocivas.

Além  disso,  a  verba  indenizatória  não  poderá  caracterizar
enriquecimento das vítimas e o consequente empobrecimento do ofensor,  de
forma a tornar um bom negócio o sofrimento produzido por ofensas.

Influenciada  pelo  instituto  norte-americano  denominado
“punitives  damages”,  a  doutrina  e  jurisprudência  pátria  tem  entendido  o
caráter pedagógico e disciplinador que a quantificação do dano moral, ao lado
de  sua  tradicional  finalidade  reparatória,  apresenta,  visando  a  coibir  a
reiteração da conduta lesiva observada em um caso concreto.

Segundo  ensinamentos  de  Yussef  Said  Cahali  "a
indenizabilidade do dano moral desempenha uma função tríplice: reparar,
punir, admoestar ou prevenir" (CAHALI, Yussef Said. Dano moral. 2. ed. São
Paulo: RT, 1998, p. 175).

Assim, deve o julgador, visando a reparar o dano, valorar sua
extensão e gravidade.

Analisando  o  caso  vertente,  observo  que  se  trata  de  evento
traumático  e  angustiante –  a  amputação  parcial  de  dedo  mínimo  da  mão
direita. Por outro lado, analisando o papel do município, não se pode concluir
que  tenha  contribuído  dolosa  ou  culposamente  para  evento,  sendo
responsabilizado objetivamente, como visto.  Outrossim, afigura-se como ente
de  pequeno  porte,  cujos  recursos  são  escassos.  Nessa  hipótese,  uma
indenização muita elevada poderia penalizar os munícipes com a restrição de
serviços públicos. Sopesando todos esses fatores e a lesão sofrida, entendo que
o  valor  de  R$  10.000,00  (dez  mil  reais)  deve  ser  mantido.  Observou,
outrossim, os critérios de proporcionalidade e razoabilidade, sem implicar em
enriquecimento ilícito do beneficiário. 

Quanto aos honorários advocatícios, estabelecidos inicialmente
em 15% sobre o valor da condenação, entendo que não merece reforma.

É cediço que não implica sucumbência recíproca, quando há
condenação em indenização por dano moral em valor inferior aquele pleiteado
na inicial. Por isso, incabível o pedido formulado no apelo do promovido.

Acerca do tema, já se manifestou o STJ:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANO  MORAL.
VIOLAÇÃO  LEGAL.  SÚMULA  N.  7/STJ.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  INEXISTÊNCIA.
SÚMULA 326/STJ. 1.  Incide a Súmula n. 7 do STJ
na  hipótese  em  que  a  tese  versada  no  recurso
especial reclama a análise dos elementos probatórios
produzidos ao longo da demanda. 2. A condenação
em valor inferior ao inicialmente pretendido em sede
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de ação de indenização por dano moral não implica
sucumbência  recíproca.  Súmula  n.  326/STJ.  3.
Agravo  regimental  desprovido”.  (STJ/AgRg  no
AREsp 472.141/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
25/11/2014, DJe 12/12/2014).

No que se refere ao quantum, cumpre ressaltar que para fixação
da  verba  honorária,  deve  o  magistrado  considerar  o  grau  de  zelo  do
profissional,  o  lugar  da  prestação do serviço,  a  natureza  e  importância  da
causa,  o  trabalho  realizado  pelo  advogado  e  o  tempo  exigido  para  o  seu
serviço. Além disso, quando existente condenação em valor certo a apreciação
do  juiz  terá  como  parâmet6ros  o  percentual  mínimo  de  dez  por  cento  e
máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação.

Sobre o tema, leciona Nelson Nery Júnior:

“Critérios para Fixação dos Honorários. São objetivos
e  devem  ser  advogado,  a  competência  com  que
conduziu os interesses de seu cliente, o fato de defender
seu constituinte em comarca onde não resida, os níveis
de honorários na comarca onde se processa a ação, a
complexidade  da  causa,  o  tempo  despendido  pelo
causídico  desde  o início  até  o  término da ação,  são
circunstâncias que devem ser necessariamente levadas
em  consideração  pelo  juiz  quando  da  fixação  dos
honorários  de  advogado” (Código de  Processo  Civil
Comentado, 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais,
1996, p. 379).

Contudo, é de se ponderar que nas ações em que for vencida a
Fazenda  Pública  deve-se  observar  o  disposto  no  parágrafo  4°  do  mesmo
preceptivo legal,  o qual  dispõe que “nas causas de pequeno valor,  nas de
valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a
Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão
fixados consoante  apreciação eqüitativa do juiz,  atendidas as  normas das
alíneas a,  b e c do parágrafo anterior”,  não se submetendo, contudo, aos
limites percentuais mínimos e máximos do § 3º desse mesmo dispositivo.

In casu, considerando a natureza da causa, o trabalho realizado
pelo patrono do autor e o tempo exigido para o serviço, entendo que a verba
arbitrada pelo juiz  a quo  (15% do valor da condenação) fora conjugada de
acordo com o princípio da equidade e da razoabilidade, com fundamento nos
§§ 3º e 4º, do art. 20, do Diploma Processual Civil, não havendo que se falar
em majoração. 

Ante  o  exposto, REJEITO  A  PRELIMINAR  E  NEGO
PROVIMENTO  AOS  RECUROS  APELATÓRIOS,  mantendo  incólume
todos os termos da sentença vergastada.

É COMO VOTO.  
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Presidiu a sessão a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de março de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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